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ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/01/1999 a 31/01/2007
PREVIDENCIARIO - OBRIGACAO ACESSORIA - DESCUMPRIMENTO

Constitui descumprimento de obrigacdo tributiria acessOria prevista na
legislagdo, a empresa deixar de prestar ao 6rgdo todas as informacdes
cadastrais, financeiras e contdbeis de interesse do mesmo, na forma por ele
estabelecida, bem como os esclarecimentos necessarios a fiscalizacao. A
empresa esta obrigada a apresentacdo de documentos contébeis e fiscais. No
entanto, a ndo apresentacdo de outras informagdes e esclarecimentos,
julgados  necessarios pela auditoria fiscal, também  representa
descumprimento de obrigacao acessoria

PERICIA - NECESSIDADE - COMPROVACAO - REQUISITOS -
CERCEAMENTO DE DEFESA - NAO OCORRENCIA

Devera restar demonstrada nos autos, a necessidade de pericia para o deslinde
da questdo, nos moldes estabelecidos pela legislagdo de regéncia. Nao se
verifica cerceamento de defesa pelo indeferimento de pericia, cuja
necessidade nao se comprova

DECADENCIA - OBRIGACAO ACESSORIA - DESCUMPRIMENTO

Para as infracdes cuja multa independe do periodo em que se verificou o
descumprimento da obrigacdo acessoria, a existéncia de infracdo em uma
unica competéncia fora do prazo decadencial leva a procedéncia da autuacao

Recurso Voluntario Negado
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 PREVIDENCIÁRIO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - DESCUMPRIMENTO
 Constitui descumprimento de obrigação tributária acessória prevista na legislação, a empresa deixar de prestar ao órgão todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do mesmo, na forma por ele estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização. A empresa está obrigada à apresentação de documentos contábeis e fiscais. No entanto, a não apresentação de outras informações e esclarecimentos, julgados necessários pela auditoria fiscal, também representa descumprimento de obrigação acessória
 PERÍCIA - NECESSIDADE - COMPROVAÇÃO - REQUISITOS - CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO OCORRÊNCIA
 Deverá restar demonstrada nos autos, a necessidade de perícia para o deslinde da questão, nos moldes estabelecidos pela legislação de regência. Não se verifica cerceamento de defesa pelo indeferimento de perícia, cuja necessidade não se comprova
 DECADÊNCIA - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - DESCUMPRIMENTO
 Para as infrações cuja multa independe do período em que se verificou o descumprimento da obrigação acessória, a existência de infração em uma única competência fora do prazo decadencial leva à procedência da autuação
 Recurso Voluntário Negado
  
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso 
 
 Júlio César Vieira Gomes � Presidente 
 
 Ana Maria Bandeira- Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Júlio César Vieira Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenço Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Thiago Taborda Simões e Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
 
  Trata-se de Auto de Infração lavrado em razão de a empresa ter deixado de prestar ao órgão todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do mesmo, na forma por ele estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização, conforme previsto no inciso III do art. 32 da Lei nº 8.212/91, combinado com o art. 225, inciso III e § 22 (acrescentado pelo Decreto nº 4.729/2003) do Regulamento da Previdência Social.
Segundo o Relatório Fiscal da Infração (fls. 17), a autuada deixou de apresentar a relação e fichas de alunos bolsistas, Relatório Escolar, instituído pela Resolução nº 375/2003 do Conselho de Educação do Ceará, o Livro de Registro de Matrículas, instituído pela Resolução nº 333/94 do Conselho de Educação do Ceará, referentes ao período 09/1999 a 01/2007, bem como, a demonstração das origens das receitas registradas na sua contabilidade, referentes ao exercício de 1999 e de janeiro a março de 2000 (documentação contendo identificação do agente pagador, referência ou natureza dos serviços prestados, datas e valores).
A autuada teve ciência do lançamento em 27/11/2007 e apresentou defesa (fls. 24/27), onde alega que ocorreu decadência.
Argumenta que não houve descumprimento de obrigação acessória, uma vez que os documentos solicitados não foram apresentados porque simplesmente não existem e não são documentos contábeis ou fiscais obrigatórios.
Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente pela juntada posterior de documentos e a realização de perícias.
Pelo Acórdão nº 08-13.160 (fls. 38/45), a 6ª Turma da DRJ/Fortaleza considerou a autuação procedente.
Contra tal decisão, a autuada apresentou recurso tempestivo onde efetua a repetição das alegações de defesa apresentando seu inconformismo pelo indeferimento de perícia solicitada o que considera cerceamento de defesa.
É o relatório.

 Conselheira Ana Maria Bandeira, Relatora
O recurso é tempestivo e não há óbice ao seu conhecimento.
A recorrente considera que houve cerceamento de defesa em razão do indeferimento do pedido de perícia formulado.
A necessidade de perícia para o deslinde da questão tem que restar demonstrada nos autos.
No que tange à perícia, o Decreto nº 70.235/1972 estabelece o seguinte:
Art.16 - A impugnação mencionará:
..................................
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito; 
§ 1º - Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (...)
Art.18 - A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observado o disposto no art. 28, in fine.
Da leitura do dispositivo, verifica-se que além de ser obrigada a cumprir requisitos para ter o pedido de perícia deferido, tal deferimento só ocorrerá diante do entendimento da autoridade administrativa no que concerne à necessidade da mesma.
Nesse sentido, não basta que o sujeito passivo deseje a realização da perícia, esta tem que se considerada essencial para o deslinde da questão pela autoridade administrativa, nos termos da legislação aplicável.
Não tendo sido demonstrada pela recorrente a necessidade da realização de perícia, não se pode acolher a alegação de cerceamento de defesa pelo seu indeferimento. 
Portanto, rejeito a preliminar apresentada
A recorrente argui que teria ocorrido a decadência haja vista a inconstitucionalidade do art. 45 da lei nº 8.212/1991.
A decadência deve ser verificada considerando-se a Súmula Vinculante nº 8, editada pelo Supremo Tribunal Federal, que dispôs o seguinte:
Súmula Vinculante 8 �São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�
Vale lembrar que os efeitos da súmula vinculante atingem a administração pública direta e indireta nas três esferas, conforme se depreende do art. 103-A, caput, da Constituição Federal que foram inseridos pela Emenda Constitucional nº 45/2004. in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (g.n.)
Da análise do caso concreto, verifica-se que embora se trate de aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória, há que se verificar a ocorrência de eventual decadência à luz das disposições do Código Tributário Nacional que disciplinam a questão ante a manifestação do STF quanto à inconstitucionalidade do art 45 da Lei nº 8.212/1991.
O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo transcrito:
�Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.�
Quanto ao lançamento por homologação, o Códex Tributário definiu no art. 150, § 4º o seguinte:
�Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. (...)
§ 4º - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.�
Tem sido entendimento constante em julgados do Superior Tribunal de Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4º do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o lançamento por homologação.
No caso, como se trata de aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória não há que se falar em antecipação de pagamento por parte do sujeito passivo, assim, para a apuração de decadência, aplica-se a regra geral contida no art. 173, inciso I do CTN.
Assevere-se que a questão foi objeto de manifestação por parte da Procuradoria da Fazenda Nacional por meio da Nota PGFN/CAT No 856/ 2008 aprovada pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional em 01/09/2008, nos seguintes termos:
�Aprovo. Frise-se a conclusão da presente Nota de que o prazo de decadência para constituir as obrigações tributárias acessórias relativas às contribuições previdenciárias é de cindo anos e deve ser contado nos termos do art. 173, I, do CTN.� 
No entanto, verifica-se que a recorrente deixou de apresentar documentos ou os apresentou de forma deficiente no período de 01/1999 a 01/2007.
Como a multa para o tipo de infração em tela é única e independente do tempo da infração, a caracterização do descumprimento da obrigação acessória numa única competência não abrangida pela decadência é suficiente para a procedência da autuação.
Assim, não há que se falar em decadência no presente caso.
No mérito, a recorrente alega a inocorrência de infração, sob o argumento de que os documentos solicitados não são obrigatórios.
Cumpre dizer que a falta de apresentação de documentos contábeis é fiscais obrigatórios é infração à legislação previdenciária. No entanto, no que tange à apresentação de documentos, as obrigações impostas legalmente às empresas não se restringem a tais documentos.
Observa-se que a não apresentação dos livros contábeis, ou sua apresentação deficiente, bem como a não apresentação dos demais documentos fiscais, como folhas de pagamento, GFIP � Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, é infração capitulada nos §§ 2º e 3º do artigo 33 da Lei nº 8.212 de 1991.
Art. 33 (...)
§ 2o A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 3o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida.
No entanto, outros documentos e informações podem ser necessários ao trabalho de auditoria, razão pela qual, o legislador, em outro dispositivo, previu a obrigação de prestar todas as informações necessárias ao desenvolvimento da ação fiscal. Tal dispositivo é o inciso III do art. 32 da Lei nº 8.212/91:
Art. 32. A empresa é também obrigada a: (...)
III � prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização;
As informações solicitadas pela auditoria fiscal, no caso, relação e fichas de alunos bolsistas, Relatório Escolar, Livro de Registro de Matrícula e demonstração das origens das receitas registradas na sua contabilidade, tiveram razão de ser em face da sua necessidade para os trabalhos da auditoria e a não apresentação representou descumprimento de obrigação acessória.
Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.
Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

Ana Maria Bandeira - Relatora

 
 




Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso

Juho César Vieira Gomes — Presidente

Ana Maria Bandeira- Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Julio César Vieira
Gomes, Ana Maria Bandeira, Lourenco Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo, Thiago
Taborda Simdes e Nereu Miguel Ribeiro Domingues.
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infragcdo lavrado em razdo de a empresa ter deixado de
prestai ao Orgdo todas as informacdes cadastrais, financeiras e contabeis de interesse do
mesmo, na forma por ele estabelecida, bem como os esclarecimentos necessdrios a
fiscalizacao, conforme previsto no inciso III do art. 32 da Lei n° 8.212/91, combinado com o
art. 225, inciso III e § 22 (acrescentado pelo Decreto n® 4.729/2003) do Regulamento da
Previdéncia Social.

Segundo o Relatorio Fiscal da Infragdo (fls. 17), a autuada deixou de
apresentar a relacdo e fichas de alunos bolsistas, Relatorio Escolar, instituido pela Resolugao n°®
375/2003 do Conselho de Educagdo do Ceard, o Livro de Registro de Matriculas, instituido
pela Resolucao n°® 333/94 do Conselho de Educacao do Ceara, referentes ao periodo 09/1999 a
01/2007, bem como, a demonstragdo das origens das receitas registradas na sua contabilidade,
referentes ao exercicio de 1999 e de janeiro a mar¢o de 2000 (documentacdo contendo
identificacdo do agente pagador, referéncia ou natureza dos servigos prestados, datas e
valores).

A autuada teve ciéncia do langamento em 27/11/2007 e apresentou defesa
(fls. 24/27), onde alega que ocorreu decadéncia.

Argumenta que ndo houve descumprimento de obrigacdo acessoria, uma vez
que os documentos solicitados nao foram apresentados porque simplesmente nao existem e nao
sdo documentos contabeis ou fiscais obrigatorios.

Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente
pela juntada posterior de documentos e a realizagdo de pericias.

Pelo Acordao n°® 08-13.160 (fls. 38/45), a 6* Turma da DRIJ/Fortaleza
considerou a autuacdo procedente.

Contra tal decisdo, a autuada apresentou recurso tempestivo onde efetua a
repeticdo das alegacdes de defesa apresentando seu inconformismo pelo indeferimento de
pericia solicitada o que considera cerceamento de defesa.

E o relatério.



Voto

Conselheira Ana Maria Bandeira, Relatora
O recurso ¢ tempestivo e nao hé obice ao seu conhecimento.

A recorrente considera que houve cerceamento de defesa em razdo do
indeferimento do pedido de pericia formulado.

A necessidade de pericia para o deslinde da questdo tem que restar
demonstrada nos autos.

No que tange a pericia, o Decreto n°® 70.235/1972 estabelece o seguinte:
Art. 16 - A impugnagdo mencionara:

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo de quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o endere¢o e a qualifica¢do
profissional de seu perito;

$ 1° - Considerar-se-da ndo formulado o pedido de diligéncia ou

pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
IVdoart. 16. (..)

Art.18 - A autoridade julgadora de primeira instdancia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizagdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observado o disposto no art. 28, in fine.

Da leitura do dispositivo, verifica-se que além de ser obrigada a cumprir
requisitos para ter o pedido de pericia deferido, tal deferimento s6 ocorrerd diante do
entendimento da autoridade administrativa no que concerne a necessidade da mesma.

Nesse sentido, ndo basta que o sujeito passivo deseje a realizagao da pericia,
esta tem que se considerada essencial para o deslinde da questdo pela autoridade

administrativa, nos termos da legislagao aplicavel.

Nao tendo sido demonstrada pela recorrente a necessidade da realizacdo de
pericia, ndo se pode acolher a alegacao de cerceamento de defesa pelo seu indeferimento.

Portanto, rejeito a preliminar apresentada

A recorrente argui que teria ocorrido a decadéncia haja vista a
inconstitucionalidade do art. 45 da lei n® 8.212/1991.

A decadéncia deve ser verificada considerando-se a Simula Vinculante n° 8§,
editada pelo Supremo Tribunal Federal, que dispds o seguinte:
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Sumula Vinculante 8 “‘Sdo inconstitucionais os pardgrafo unico
do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescricdo e decadéncia de crédito
tributario”

Vale lembrar que os efeitos da simula vinculante atingem a administragao
publica direta ¢ indireta nas trés esferas, conforme se depreende do art. 103-A, caput, da
Constituicao federal que foram inseridos pela Emenda Constitucional n® 45/2004. in verbis:

“Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderad, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tergos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relacdo aos demais orgdaos do
Poder Judicidrio e a administracio publica direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a
sua revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

(g-n.)

Da andlise do caso concreto, verifica-se que embora se trate de aplicacdo de
multa pelo descumprimento de obrigacdo acessoria, ha que se verificar a ocorréncia de
eventual decadéncia a luz das disposi¢cdes do Codigo Tributario Nacional que disciplinam a

questdo ante a manifestacido do STF quanto a inconstitucionalidade do art 45 da Lei n°
8.212/1991.

O Codigo Tributario Nacional trata da decadéncia no artigo 173, abaixo
transcrito:

“Art.173 - O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Pardgrafo Unico - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢do do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao lancamento.”

Quanto ao langamento por homologacao, o Codex Tributario definiu no art.
150, § 4° o seguinte:

“Art.150 - O lancamento por homologagdo, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa. (...)

$ 47~ Se a lei ndo fixar prazo a homologacgdo, serd ele de cinco
anos_ a, contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse



prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.”

Tem sido entendimento constante em julgados do Superior Tribunal de
Justica, que nos casos de lancamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da
contribuicao, aplica-se o prazo previsto no § 4° do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco
anos passa a contar da ocorréncia do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o
langamento por homglogacao.

No caso, como se trata de aplicacdo de multa pelo descumprimento de
obrigacao acessoOria ndo hd que se falar em antecipacdo de pagamento por parte do sujeito
passivo, assini, para a apuracdo de decadéncia, aplica-se a regra geral contida no art. 173,
inciso [ do CTN.

Assevere-se que a questdo foi objeto de manifestacdo por parte da
Procuradoria da Fazenda Nacional por meio da Nota PGFN/CAT N° 856/ 2008 aprovada pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacional em 01/09/2008, nos seguintes termos:

“Aprovo. Frise-se a conclusdo da presente Nota de que o prazo
de decadéncia para constituir as obrigacoes tributarias
acessorias relativas as contribuicoes previdenciarias é de cindo
anos e deve ser contado nos termos do art. 173, I, do CTN.”

No entanto, verifica-se que a recorrente deixou de apresentar documentos ou
os apresentou de forma deficiente no periodo de 01/1999 a 01/2007.

Como a multa para o tipo de infracdo em tela ¢ unica e independente do
tempo da infracdo, a caracterizacdo do descumprimento da obrigagdo acessoOria numa unica
competéncia ndo abrangida pela decadéncia € suficiente para a procedéncia da autuagao.

Assim, nao ha que se falar em decadéncia no presente caso.

No mérito, a recorrente alega a inocorréncia de infragdo, sob o argumento de
que os documentos solicitados ndo sao obrigatorios.

Cumpre dizer que a falta de apresentacdo de documentos contébeis ¢ fiscais
obrigatorios € infragdo a legislagao previdenciaria. No entanto, no que tange a apresentagao de
documentos, as obrigagdes impostas legalmente as empresas ndo se restringem a tais
documentos.

Observa-se que a ndo apresentagdo dos livros contabeis, ou sua apresentacao
deficiente, bem como a nao apresentacao dos demais documentos fiscais, como folhas de
pagamento, GFIP — Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social, ¢
infragdo capitulada nos §§ 2° e 3° do artigo 33 da Lei n® 8.212 de 1991.

Art. 33 (...)

§ 22 A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou seu representante, o
comissario e o liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribui¢oes previstas nesta Lei.(Redagdo
dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
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§ 3% Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, langar de oficio a importancia devida.

No entanto, outros documentos e informagdes podem ser necessarios ao
trabalho dc¢ auditoria, razdo pela qual, o legislador, em outro dispositivo, previu a obrigacdo de
prestar todas as informagdes necessarias ao desenvolvimento da agdo fiscal. Tal dispositivo € o
inciso 111 do art. 32 da Lei n°® 8.212/91:

Art. 32. A empresa é também obrigada a: (...)

III — prestar a Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as
informagoes cadastrais, financeiras e contabeis de seu interesse,
na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos
necessarios a fiscalizagcdo,

As informagdes solicitadas pela auditoria fiscal, no caso, relagao e fichas de
alunos bolsistas, Relatério Escolar, Livro de Registro de Matricula e demonstragdo das origens
das receitas registradas na sua contabilidade, tiveram razao de ser em face da sua necessidade
para os trabalhos da auditoria e a ndo apresentacdo representou descumprimento de obrigacao

acessoria.

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.

Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

E como voto.

Ana Maria Bandeira - Relatora



